
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.331 - MG (2014/0228117-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
R.P/ACÓRDÃO : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : PABLO DE OLIVEIRA E SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : SILVIO MENDES ARRUDA 
   IVAN LUIS ROSA TEIXEIRA GOMES 
   IGOR COELHO DOS ANJOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá ser 
decretada quando presentes o fumus comissi delicti, consubstanciado na prova 
da materialidade e na existência de indícios de autoria, bem como o periculum 
libertatis, fundado no risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal. 
2. Hipótese em que o decreto de prisão preventiva, apesar de sucinto, encontra-se 
devidamente fundamentado na necessidade da garantia da ordem pública, 
evidenciada pelo modus operandi da prática delitiva, tendo em vista que o 
paciente, simulando o emprego de arma de fogo e em concurso de pessoas, 
utilizou-se de grave ameaça para subtrair celular da vítima, que se encontrava em 
ponto de ônibus, o que demonstra sua periculosidade social. 
3. Recurso desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
maioria, negar provimento ao recurso e cassar a liminar anteriormente deferida, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria, que lavrará o acórdão. Votaram com o Sr. Ministro Gurgel 
de Faria os Srs. Ministros Jorge Mussi e Newton Trisotto (Desembargador Convocado do 
TJ/SC). Votaram vencidos os Srs. Ministros Felix Fischer e Walter de Almeida Guilherme 
(Desembargador convocado do TJ/SP). 

Brasília, 21 de outubro de 2014 (Data do julgamento).
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.331 - MG (2014/0228117-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por PABLO DE OLIVEIRA E 

SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais (HC n. 1.0000.14.049828-8/000).

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente e 

denunciado pela prática, em tese, do delito capitulado no art. 157, §2º, inciso II, do Código 

Penal.

Irresignada, impetrou a defesa habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

pretendendo a revogação da prisão preventiva por ausência de fundamentação idônea quando 

de sua decretação. A ordem foi denegada, à unanimidade.

Daí o presente recurso ordinário, no qual repisa o recorrente os argumentos 

veiculados no writ impetrado na origem, aduzindo, em síntese, que a prisão preventiva foi 

decretada com base apenas na gravidade abstrata do delito.

Requer, no mérito, o provimento do presente recurso a fim de revogar a prisão 

preventiva decretada em seu desfavor.

A liminar foi deferida às fls. 134-135.

O Ministério Público Federal, às fls. 145-152, opinou pelo provimento do 

recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.331 - MG (2014/0228117-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  ROUBO 
MAJORADO POR CONCURSO DE AGENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
RECURSO PROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 
permite complementação de sua fundamentação 
pelas instâncias superiores (HC n. 93498/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

II - No caso, o decreto que impôs a prisão 
preventiva ao recorrente não apresenta devida 
fundamentação, uma vez que a simples invocação da 
gravidade genérica do delito não se revela suficiente 
para autorizar a segregação cautelar com fundamento 
na garantia da ordem pública. Parecer da douta 
Subprocuradoria-Geral da República favorável ao 
provimento do recurso.

Recurso ordinário provido, para, confirmando a 
liminar deferida, revogar a prisão preventiva do 
recorrente, salvo se por outro motivo estiver preso, e 
sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde que 
concretamente fundamentada, ou de outras medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva. 

Verifico, da análise dos autos, que o presente recurso merece provimento.

Isto porque a r. decisão reprochada, a meu ver, não evidenciou de forma 

inconteste a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"'HABEAS CORPUS' - PRISÃO CAUTELAR - FALTA DE 
ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER EXTRAORDINÁRIO DA 
PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, 
PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE 
CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO 
DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, PELO 
ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
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DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
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de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Na hipótese dos autos, consta do auto de prisão em flagrante (fl. 17) que o ora 

recorrente, em concurso com um adolescente, e mediante simulação de arma de fogo, 

utilizou-se de grave ameaça para subtrair o celular da vítima, que se encontrava em um ponto 

de ônibus, tomando o aparelho a força. Após, evadiram-se do local, mas foram seguidos por 

uma viatura da polícia.

Por sua vez, a prisão cautelar em desfavor do recorrente foi decretada nos 

seguintes termos:

"No caso em tela, mesmo sendo o Autuado primário, constato que as 
circunstâncias do crime são graves, tendo a subtração sido perpetrada contra uma 
mulher, mediante concurso com um adolescente e simulação da posse de uma arma, 
dando conta, assim, de sua periculosidade, revelando-se inadequada a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia 
da ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de assaltos que 
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vem assolando nossa sociedade" (fl. 36).

A análise do trecho transcrito permite reconhecer a ocorrência de flagrante 

ilegalidade, uma vez que os fundamentos que dão suporte à prisão cautelar do ora recorrente 

não se ajustaram à orientação jurisprudencial que esta eg. Corte Superior de Justiça firmou 

acerca da matéria. Como cediço, a gravidade abstrata do delito não autoriza a decretação ou 

a manutenção da prisão cautelar imposta. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta eg. 

Corte: AgRg no  HC n. 278.766/SP, Quinta Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 

26/8/2014; RHC n. 39.351/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014; 

RHC n. 47.457/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/9/2014; 

HC n. 275.352/SP, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

2/9/2014.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso ordinário, para, confirmando a 

liminar deferida, revogar a prisão preventiva do recorrente, salvo se por outro motivo estiver 

preso, e sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde que concretamente fundamentada, 

ou de outras medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

É o voto.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.331 - MG (2014/0228117-3)

VOTO-VENCEDOR

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de recurso ordinário em  habeas corpus, com pedido de 
liminar, interposto por PABLO DE OLIVEIRA E SILVA contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais,  que denegou writ ali manejado.

Conforme relatado pelo Ministro Relator Felix Fischer, o paciente foi 
denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal,  sendo 
decretada a sua prisão preventiva.

No presente recurso, alega o recorrente ausência de fundamentação 
idônea no decreto constritivo, tendo em vista que não foi demonstrada, concretamente, a 
presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal. 

A liminar foi deferida. 

Quando do exame do mérito, o e. Ministro Relator deu provimento ao 
recurso para, confirmando a liminar, revogar a prisão preventiva do paciente, salvo se por outro 
motivo não estiver preso e sem prejuízo da decretação de nova prisão, desde que concretamente 
fundamentada. 

Não obstante o costumeiro brilho dos argumentos expostos pelo Ministro 
Fischer, entendo que o recurso não merece ser provido. 

Com efeito, verifica-se que o decreto de prisão preventiva (fl. 36), 
apesar de sucinto, encontra-se devidamente fundamentado na necessidade da garantia da ordem 
pública, evidenciada pelo modus operandi da prática delitiva, visto que o paciente, simulando o 
emprego de arma de fogo e em concurso de pessoas, utilizou-se de grave ameaça para subtrair 
celular da vítima (mulher), que se encontrava em ponto de ônibus, o que demonstra sua 
periculosidade social. 

A propósito, colho os seguintes precedentes:

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 
1. A necessidade da segregação cautelar mantida na sentença condenatória 
se encontra fundamentada na garantia da ordem pública em razão da 
periculosidade do recorrente, caracterizada pelo "modus operandi", ante a 
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gravidade inusitada do delito, perpetrado em comparsaria e simulando uso 
de arma de fogo, para subjulgar o condutor do carro dos Correios, subtraiu 
o veículo e os malotes que se encontravam no seu interior. 
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende que 
persistindo os requisitos autorizadores da segregação cautelar (art. 312, 
CPP), é despiciendo o recorrente possuir condições pessoais favoráveis. 3. 
Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento. (RHC 44463/SP, 
Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Órgão Julgador T5 - QUINTA 
TURMA, DJe 19/03/2014)

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. TENTATIVA. 
PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INVIABILIDADE. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE IN CONCRETO. 
PERICULOSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. 
(...)
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. A 
custódia cautelar foi decretada para o resguardo da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta do delito, eis que o increpado demonstrou 
grande agressividade na maneira de execução do delito, pois desferiu socos 
e tapas em uma das vítimas, evidenciando-se, assim, a periculosidade do 
acusado. 
3. Habeas corpus não conhecido. (HC 293057/MS, Relator Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Órgão Julgador T6 - SEXTA 
TURMA, DJe 18/06/2014)

Registre-se que as circunstâncias pessoais do acusado, tais como 
primariedade, bons antecedentes, profissão definida e residência fixa, por si sós, não são 
suficientes para afastar a necessidade da custódia cautelar, caso presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, como na hipótese. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, cassando a 
liminar anteriormente deferida. 

É como voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por maioria, negou provimento ao recurso e cassou a liminar anteriormente 
deferida, nos termos do voto do Sr. Ministro Gurgel de Faria, que lavrará o acórdão."

Votaram com o Sr. Ministro Gurgel de Faria os Srs. Ministros Jorge Mussi e Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC). 

Votaram vencidos os Srs. Ministros Felix Fischer e Walter de Almeida Guilherme 
(Desembargador convocado do TJ/SP).
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